
PARECER N.º                 , DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1206, de 2011

De autoria do Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe pretende instituir o “Programa Hospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Estado – PROHDOM”.

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 2/2/12 a  8/2/12),  tendo recebido uma  emenda.

                                              Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, verificamos que o projeto recebeu parecer favorável com emenda e contrário à emenda n.º 1.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Saúde, que após análise quanto aos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, se manifestou favoravelmente ao projeto, a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e à emenda n.º 1.

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para ser analisado quanto aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

                                              Na qualidade de Relator, salientamos que o artigo 10 prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação projeto, de acordo com as exigências do artigo 25 da Carta Paulista.

                                                                
Assim, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação.




 Quanto à emenda n.º 1, de autoria do Deputado Ênio Tatto, somos contrários a sua aprovação, uma vez que o artigo 7º do projeto, como bem destacou o relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, está em sintonia com o previsto no § 3º, do artigo 19 da Lei Federal n.º 8080, de 1991.


                        Em relação à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, somos favoráveis a sua aprovação uma vez que aperfeiçoa o projeto na medida em que retira dele dispositivos que extrapolam a competência legislativa desta Casa.

                                    Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1206, de 2011, bem como à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e contrariamente à emenda n.º 1. 

   Sala das Comissões, em

Artigo 1o.  DEPUTADO LUIZ CLAUDIO MARCOLINO

                       Relator 
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